
de Licitação

À Assessoria  Juríd ica do M unicípio de Cam pestre do M aranhão/M A

Encam inham -se os autos do Processo Adm inistra tivo n° 047/2026, referente à contratação da em presa 
SAID AN TO NIO  TRABULSI SO BRINHO  -  SALUD, inscrita no CNPJ n° 39.976.917/0001-61, cujo objeto 
é: P restação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria em  gestão pública de 
saúde, para apoio à Secretaria Municipal de Saúde de Cam pestre do M aranhão/M A no planejam ento, 
m onitoram ento e avaliação das ações do SUS; acom panham ento de indicadores, program as, sistem as 
de in form ação e instrum entos de gestão; gestão, operaciona lização e acom panham ento das dem andas 
relacionadas ao Tratam ento Fora do Domicílio -  TFD; bem com o suporte técnico-adm inistrativo para o 
agendam ento de consultas e exam es especializados jun to  aos órgãos e redes de saúde do Estado, para 
a tender as necessidades da Secretaria M unicipal de Saúde de Cam pestre do Maranhão/M A.

A  contratação encontra-se instruída sob a form a de inexig ib ilidade de licitação, com fundam ento no art. 
74, inciso III, alínea “c ”, da Lei Federal n° 14.133/2021, pelo va lor m ensal de R$ 19.880,00 (dezenove 
mil, o itocentos e o itenta reais), tota lizando R$ 238.560,00 (duzentos e trinta e oito mil, quinhentos e 
sessenta reais) para o período de 12 (doze) meses.

Dessa forma, solicita-se a análise ju ríd ica dos autos e a em issão de parecer quanto à regularidade da 
instrução processual e à v iabilidade juríd ica da contratação direta pretendida, para posterior 
prosseguim ento do procedim ento e subm issão à autoridade com petente.

Cam pestre do Maranhão -  MA, 26 de agosto de 2026.
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TERMO DE CONTRATO N° 000/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITU RA  

M UNICIPAL DE CAM PESTRE DO M ARANHÃO /M A  

E A EMPRESA SAID ANTO NIO  TRABULSI 

SOBRINHO.

epré!

lac

RETARIA  
NDA DA  

IÀID ANTO NIO
■61, sediada na rua 

tada legalm ente pelo 
lenom inado sim plesm ente 

CESSO  AD M IN ISTR ATIVO  N°
abril de 2021, e dem ais legislação

A  PR EFEITU RA M UNICIPAL DE CA M PESTRE DO M ARANHÃO/M A, i n s c j ^ n o  
01.598.550/0001-17, com  sede na Rua Onildo Gomes, n° 1j34, Centro, por in te rn ^d io  da 
M UNICIPAL DE SAÚDE, neste ato representada por seu Secretário Municipal, Sr.
SILVA, doravante denom inada sim plesm ente CO NTRATANTE, e 
TRABULSI SO BRINHO , nome fantasia SALUD, inscrito nç ÇNPJ n°
12 de outubro n° 426, Bairro: Jardim  São Manoel, Porto Fr; 
proprietário o Sr SAID ANTO NIO  TRABULSI SOBRINHO^
CO NTRATADO , em conform idade com os e lem entos constarí 
047/2026 e em  observância às disposições da Lei n° 1 4 . 1 ^ 7  ,
aplicável, resolvem  ce lebrar o presente Term o d a ^ ^ S o ^ ^ o ,  J le co rre n te  da INEXIG IB ILID ADE DE 
LIC ITAÇÃO  N° 012/2026, com  fundam ento no a r l 7 4 ,  inciso III, alínea “c ”, da Lei n° 14.133/2021 

m ediante as cláusulas e condições a segu ir en

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO

1.1. O objeto do presente instrume 
consu ltoria  em  gestão pública de saúde 
M aranhão/M A no p la n e ja m e n to ^ a n ito ra  
indicadores, programas, 
acom panham ento das 
técnico-adm inistratj 
de saúde do Estédo 
M aranhão/

de serviços técnicos especializados de assessoria e 
kpo io  à Secretaria Municipal de Saúde de Cam pestre do 

e avaliação das ações do SUS; acom panham ento de 
a s v e  inrorm ação e instrum entos de gestão; gestão, operaciona lização e 

rekc io nadas  ao Tratam ento Fora do Domicílio - T F D ;  bem com o suporte 
ídamento de consultas e exam es especializados junto aos órgãos e redes 

end e r as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cam pestre do 

ím o  de referência.

\.L.
ITÍ.M ESlÈC íteC A Ç Ã O UND QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

i^à ^ ts Ç a o  de serviços técnicos

1
Especializados ae assessoria e 
consultoria em gestão pública de saúde, 
conforme escopo estabelecido no Termo 
de Referência.

CO<LÜ 12 R$ 19.880,00 R$ 238.560,00

VALO R GLOBAL R$ 238.560,00

2.
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, observados os requisitos e limites estabelecidos nos arts.
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106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que demonstrado que a continuidade da contratação permanece 

vantajosa para a Administração,

2 2 A prorrogação não constitui direito subjetivo do CONTRATADO e dependerá da manifestação de 
interesse da Administração, da manutenção das condições necessárias à contratação e do atendimento aos

demais requisitos legais aplicáveis.

2.3. Eventual prorrogação será formalizada mediante termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, V ll_e 

XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de execução-' dos serviços, a; 
acompanhamento e fiscalização, os critérios de medição e recebimento, bem como 
relativas à execução do objeto, são aqueles estabelecidos no Termo de Referencia, qi 
contratação independentemente de transcrição.

3.2. A gestão do presente contrato será exercida pelo servidor, F r a n c i s ç ^ ^  riano de Sousa,
designado pela Portaria n° 06 de 06 de fevereiro de 2026, a quem c o ^ i r ã ^ p  e acompanhar a
execução contratual, adotando as providências pertinentes no âmbito ^ u a ^ t n b u i

3.3. A fiscalização do presente contrato será exercida pela sepr e t e J f o r a Nas< 
pela Portaria n° 14 de 17 de abril de 2026, a quem competirá 
verificar o cumprimento das obrigações assumidas peto ~ 
pertinentes.
3.4. O gestor e o fiscal do contrato e x e rc e rã o ^ a s  à ^ y i j ^ s  nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Termo 
de Referência, deste instrumento e dos respeç*ros^ tp s  de designação.

3.5. As demandas de caráter u r g e n t ^ S l O W a d a s  pela Secretaria Municipal de Saúde em razão da
necessidade de adoção imediata de p r ta ê n c S s  administrativas relacionadas ao objeto, deverão receber 
resposta ou orientação inicial ncLprazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da

solicitação.
Ê U bV n TRATAÇÂO E EQUIPE TÉCNICA

rntratação do objeto contratual.

ascimento Araújo, designada 
fiscalizar a execução dos serviços, 

e proceder aos registros e atestes

CLÁUSULA QU

Não será a

4 .2 . É vedada 
justificado

, na execução dos serviços, de profissionais distintos daqueles que tenham 
J e d e  licitação, em observância ao art. 74, § 4o, da Lei n° 14.133/2021.

iç V d o s  serviços deverá observar a equipe técnica nominalmente indicada neste contrato e 
Strução do procedimento de inexigibilidade.

SULA QUINTA -  PREÇO (a]l_921_V) 
b i O valor m ensal da contratação é de R$ 19.880,00 (dezenove mil, oitocentos e oitenta reais),
perfazendo o valor global de R$ 238.560,00 (duzentos e trinta e oito mil, quinhentos e sessenta reais) para

o período de 12 (doze) meses.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem 
como quaisquer outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 9 2 . V e V I )

6 .1 . O pagamento será efetuado mensalmente, em razão dos serviços efetivamente prestados no período, 
no valor de R$ 19.880,00 (dezenove mil, oitocentos e oitenta reais), observadas as condições estabelecidas 
no Termo de Referência.

6.2. Para fins de medição e pagamento, o CONTRATADO deverá apresentar relatório mensal das 
atividades executadas, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, para análise e ateste da fiscalização do 

contrato.

6.3. O pagamento ficará condicionado ao regular recebimento e ateste dos serviços pela f is p a to ã o  do 
contrato, bem como à verificação das condições exigidas para a contratação, observados o s jrc |e d im e ^ o s  e 
prazos estabelecidos no Termo de Referência.

6.4. As demais condições relativas à liquidação e ao pagamento são aquelas e s t^ b e le c id à ^ p  Termo de 
Referência, que integra o presente contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V )

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis p q ^ e r í o d ^ ^ l  (um) ano, contado da
data do orçamento estimado. , ^

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços in i c i a lm e ^ B f f t ^ d o s  serão reajustados mediante
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor A i / p l o ^ C ^ observada a legislação aplicável.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o i n t ^ f ^ h ^ ^ j r p l  de 1 (um) ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Caso o índice estabelecido para re a jy ^a n w rto  se jãextin to  ou deixe de ser aplicável, será adotado o 
índice oficial que vier a substituí-lo ou, n ^ ^ l ^ d e ^ e ,  outro índice oficial definido na forma da legislação

aplicável.

7 .5. O reajuste será formalizado por a p o ^ ld ín e n to ,  quando não caracterizar alteração contratual.

8. CLÁUSULA O IT A V A X )b S g J ^ E S  DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XIV)

8.1. São o b r ig a ç õ e ^ C ^ to a ta ^ e :

8.2. Exigir o cu H ^ rim e íty d e ra d a s  as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;

“oWijfeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
rele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

^m p a n h a r e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

u „  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.9. Cientificar o órgão de representação jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO, quando a providência se mostrar necessária,

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econ ôm ico -finance iip -N ^ ila dos  
pelo CONTRATADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias..

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos p < ^ t o n t r ã T M  com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano^CLausado^lerceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9: CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, Xl>

9.1. 'O  Contratado deve cumprir todas as obrigações c o n s ta n te s ^ ^ e  C d íya to  e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas d e c m ^ n te ^ ^ b o a  e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para rep rfeen ta ro  rí^execução do contrato.

9.3. A  indicação ou a manutenção do preposto da /m p re ^ a f td c rá  ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a em pres^ jes ignc^  outro para 0 exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares e fW d W p e lo  fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 1 3 7 J I) 
e prestar todo esclarecimento ou informaçã fflflfli ^ f c  sgkcitados;

9.5. Disponibilizar, para a execução iços objeto deste contrato, a equipe técnica indicada no 
es  profissionais:processo de contratação, compo

I -  SAID ANTONIO T R Á B U L A S  ,
II -  LUCIANNA M IR E U ^ p e S Á  TRABULSI;
III -  MENILDES P A IX Ã O ^ IB E IW ^

9.5.1 - Os p ro fis s itó fe c ir rà id e n t if ic a d o s  deverão atuar na execução dos serviços de acordo com suas 
respectivas q ^ t í f e ^ ^ ^ r i b u i ç õ e s ,  observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e

9.6. suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, eventuais falhas, vícios ou incorreções 
i d ^ f e ^ ^ ^ W  execução dos serviços, adotando as providências necessárias ao adequado cumprimento do

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 0 Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 0 acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 0 valor correspondente aos danos 
sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até 0 terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

AV. JK, s/n -  Centro - Campestre do Maranhõo-MA  -  CEP 65968-000
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9.9. Manter, durante toda a execução contratual, a regularidade fiscal, social e trabalhista exigida para a 
contratação, apresentando, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os documentos comprobatórios 

pertinentes;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquera£cofrência
relevante que possa comprometer ou prejudicar a regular execução dos serviços.

9.12. Prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados pela C O N T R A T A ^ ^  
prepostos, bem como disponibilizar os documentos relacionados à execução c o n t r a tu a ^ p r e ^ s o l ic i t a d o .

9.13. Suspender ou corrigir, quando determinado pela CONTRATANTE, qualquer ^ ^ b ^ e x e c u t a d a  em 
desacordo com as condições estabelecidas no contrato e no Termo de R eferê jj^a^  y

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de d e z ^ ^ i s  aC ^eocce to  na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização d ^ a b l ^ d o  Tnenor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.15. Manter, durante toda a vigência do contrato, em as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para^JSQ^ t a ç ã j ;

9 16 Cumprir durante todo o período de execuçãofco contsato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da P m ^ ê n c iá W r i f  ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); V

9 17 Guardar sigilo sobre todas as j ^ % ^ a d o s  a que tiver acesso em decorrência da execução 
contratual, utilizando-os exclusivamente p ^ W | la l id a d e s  relacionadas ao objeto, sem prejuízo das obngaçoes 
específicas previstas na cláusula itágrente à proteção de dados pessoais;

9.18. Cumprir a l e g i s l a c ^ a s ^ n f e s  aplicáveis à execução do objeto, bem como as determinações 

regularmente e x p e d id a ^^ la ^^N T I^C T A N T E ;

10. C L Á U S U L /V ^ lX o B f t ÍG A Ç Õ E S  PERTINENTES À LGPD

1 0 1  As p ^ ^ ^ S h y / m p r i r  a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 -  Lei Geral de Proteção de Dados 
P e s s o a i s  aos dados pessoais a que tenham acesso em razão do procedimento de contrataçao

direta o 4 ü a % £ C U ^ °  do presente contrato.
'"obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

ka^boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

' eÍ vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10 4. O CONTRATADO não poderá transferir a terceiros o tratamento de dados pessoais realizado em 
decorrência da execução contratual sem prévia autorização da CONTRATANTE, observadas as disposiçoes da 
LGPD e a vedação à subcontratação do objeto estabelecida neste Contrato.

10 5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGP_D, é dever do contratado eliminá-los 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas o b r i g a ç õ e s >  M a m n M o _MA _  CEP 65968-000
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10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá assegurar que seus empregados, prepostos e demais pessoas que atuem na 
execução contratual observem as obrigações relativas à proteção de dados pessoais previstas nesta cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por seu cumprimento.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a e jg r 
realizado.

10.10. Caso a execução contratual envolva armazenamento ou manutenção de b 
deverão ser adotadas medidas técnicas e administrativas adequadas para garantir a s 
acesso e a rastreabilidade das operações de tratamento, nos termos da LGPD

pessoais, 
, o controle de

fòmtato interoperável, a fim de 
‘prensias i^ L G P D .

30 tratamento de dados pessoais, 
)or meio de opiniões técnicas ou

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvid 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipót

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
quando indicado pela autoridade competente, em e s p e c i j f f a ^ y í  
recomendações, editadas na forma da LGPD. a  V  j

10.12. Quando configurada alguma das hipóteses le ra is que\ exija comunicação à Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados -  ANPD, deverão ser a d o ta d ^ a s  p ^É d â *c ia s  previstas na legislação aplicável.

11. CLÁUSULA DÉCIMA P R I M E I R A E X E C U Ç Ã O  (art. 92. X II)

Não haverá exigência de g a ra n tfc o n t ic w a lí fa  execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  IN A Ç Õ E S  E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

Comete infração a d ra tà s trà íiy í^ y s  termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
der causa à inex6^irçlso parctei do contrato;
der causa à in é x ^ u ç ã o m js ia l do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços pútífcrcs ouV o interesse coletivo; 
c) der causa a * jn e l|y jç ã o  total do contrato;

amento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
jcumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

;anpro fraudulento na execução do contrato; 
frtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

aticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” , "c" e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156 .3  4o. da Lei n° 14.133. de 2021);
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e” , “f , “g” e "h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", “c" e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

a, O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inweifcLdo art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3. A  aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alg 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9°. da Lei n° 14.133, d e j!0 2 1 )

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
156, $7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa d 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 1

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem s
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além d 
judicialmente, nos termos do art. 156, § 8o, da Lei n° 14.

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança j 
no prazo estabelecido na comunicação expedi

12.7. A aplicação das sanções rea lizabS M .e ' 
ampla defesa ao Contratado, observaneroLe o p' o
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
para licitar ou contratar.

a multa (art,

o prazo de 15 (quinze)

lo rdo  pagamento eventualmente 
e valor, a diferença será cobrada

ulta poderá ser recolhida administrativamente 
e competente.

m ie s s o  administrativo que assegure o contraditório e a 
fimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

imento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

Na aplicação dassájacões s lrã o  considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a natureza e a ^ a V id a a ^ J a  mfração cometida; 
as p e c u lia p ^ d e s a ^ c a s o  concreto; 
as c ircuris tânc^s agjBvantes ou atenuantes; 
os çJflfTOati6S|tela provierem para o Contratante;

lanracão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
ie  em bole .

)s previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
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sa não ensejará a extinção

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. _

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX) C
13.1. O contrato será extinto ao término de sua vigência, caso não seja p ro r ro g a (^ f% |m ^ ^ w 7 o  da
possibilidade de extinção antecipada nas hipóteses previstas na Lei n° 14.133/2021. w

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do término de sua vigência nas hipóteses pteSSre^no art. 137 da
Lei n° 14.133/2021, observadas as formas e conseqüências estabelecidas np^ j[rtí|_138  V * 3 9  mesma Lei,
assegurados, quando cabíveis, o contraditório e a ampla defesa.

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrut 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.1 - Se a operação implicar mudança da pesso^uríam cd ta tra tada , deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva. J

13.4 - O termo de extinção, sempre que possível, sV á  precèdido:

13.4.1 - Balanço dos eventos contratu^ upridõs ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagam entos j€ fffS | ^ in d a  devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.

13.5 A extinção do contrato 
financeiro, hipótese em que„ 
n.° 14.133. de 2021).

13.6 O con tra to ,f^de rá> e r exfinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, e c o n g fa a ^ ^ a n jb ira ,  trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente p ú b t ó ^ ^ ^ j j a  desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que c y ^ e ja ^ tó n ju g e ,  companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 1 4 , m s o f y ã L e i  n.° 14.133, de 2021).

1 4 ^ 4 p t Í L A  DÉCIMA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

14.1 V A s  despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

onfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei

Órgão: 0 4 -  Fundo Municipal de Saúde
Unidade: 00 
Função: 1 0 -S a ú d e  
Subfunção: 301 -  Atenção Básica 
Programa: 0008 -  Atenção Básica
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Ação: 2059 -  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica

14.2 A  dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor, quando cabível, e os princípios gerais dos^

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguir 
de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais ^ s acre' 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v a % jn c ia l a í

rou supressões 
slizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante c e lró T tó o  d e V rm o  aditivo, submetido à
prévia análise da Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, salvo n ó s s ç a s o ^ ^  justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei n° 14.133/2021

16.4 Registros que não caracterizam alteração d o /jè h tra fe ^ p o íjm  ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLI

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE pn 
Contratações Públicas -  PNCP, no p jm o  legm 
publicação do extrato decorrente do c o n tre ta iw s ít io  eletrônico oficial do Município, observadas as demais 
exigências legais de publicidade

CLÁUSULA D É C IN U ! ^ A V } « ^ R O  (art. 92, §1°)

18.1 Fica eleito o F ^ d a  ISfem^ita de Porto Franco/MA para dirimir os litígios decorrentes da execução 
deste Termo de Coíéjato qb$ nãopuderem  ser solucionados pela conciliação, nos termos do art. 92, § 1o, da

Lei n ° 1 4 .1 3 3 /2 0 2 > y S

Campestre do Maranhão -  MA, 00 de setembro de 2026.

ei n° 14.133. de 2021.

O

divAgação do presente instrumento no Portal Nacional de 
aoncável às* contratações diretas, bem como promover a

PAULO MIRANDA DA SILVA 
Secretário de Saúde 

Portaria n° 01/06/2026

xxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



CPF.

Nome
CPF.

#
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